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SIGILO NO e-PROC 
 

Finalidade: este manual tem por finalidade mostrar os níveis de sigilo existentes no sistema e-Proc, tanto 
para processos quanto para documentos, e como conceder (ou retirar) uma permissão expressa a esses níveis 
por quem não tenha acesso em razão do seu perfil. 
 
Vamos lá! 
 
1 – INTRODUÇÃO 
 
Há seis níveis de sigilo/segredo no sistema e-Proc. 
 
Esses níveis de sigilo aplicam-se a: 
 

– Processos 
– Documentos 

 
O nível de sigilo aplicado a um Processo é estendido a seus documentos. 
 
Os níveis podem ser alterados pelo Diretor de Gabinete/Secretaria (ou quem também possua este perfil1 no 
órgão) onde tramita o processo ou pelo respectivo Magistrado.  
 
Estes Servidores podem fornecer ou revogar Permissão Expressa a qualquer outro usuário (interno ou 
externo) independente do nível de sigilo deste. 
 
Os Delegado-chefe e Procurador-chefe do MPF podem dar permissão expressa somente para usuários da sua 
entidade. 

 
2 – NÍVEIS DE SIGILO e PERFIS 
 
Cada Perfil possui um nível de sigilo máximo associado. Ou seja, cujo sigilo ele possa consultar.  
 
São eles (perfil – nível de sigilo): 
 
 Magistrados:    5  
 
 Diretores:    4 
 
 Servidores:    3 
 
 Estagiários:    1 
 
 Advogados:    1 
 
 Assistentes:    0 
 
 Delegados da PF:   2* 
 
 Procuradores do MPF:  2*                 (*) exceto para processos criados por estes (até nível 5) 
 
                                                 
1 Perfil é o tipo de usuário cadastrado no sistema. Normalmente cada usuário, interno ou externo, possui apenas um perfil de 
acesso ao sistema. Todavia, pode ocorrer de um usuário ter mais de um perfil. Exemplos de perfis: Advogado, Servidor, 
Procurador, Diretor, Escrivão, Administrador, etc. 
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a – SIGILO Nível 0 (zero) - Público 
 

• Nível 0 – público/ostensivo 
 

• Usuário do e-Proc 
 

– Usuários internos e usuários externos vinculados ao processo acessam todas as informações 
processuais e todos os documentos; 
 

– Usuários externos não vinculados acessam todas as informações processuais e todos os 
documentos públicos (sentença, despachos). 

 
 

• Consulta Pública do e-Proc: apresenta todas as informações e todos os documentos produzidos na 
Justiça (sentença, despachos, etc).  
 

• Portal2: apresenta todas as informações e todos os documentos produzidos na Justiça (sentença, 
despachos, etc). 

 

 
 
 
 
b – SIGILO Nível 1 – Segredo de Justiça 

 
• Usuário do e-Proc: da mesma forma que nível 0, com exceção dos estagiários. 

 
• Consulta Pública do e-Proc: a informação é omitida, se consultado sem a chave do processo. Na 

consulta com chave, aparecem todos os documentos. 
 

• Portal: informação omitida, se consultado sem a chave do processo. 
 

• Advogados:  
 

– que não fazem parte do processo podem peticionar e agravar, mas não pedir vista a íntegra 
dos autos; 
 

– integrantes de processos criminais tem acesso a íntegra de eventuais processos relacionados 
com nível 1 mesmo que estes advogados não estejam associados ao processo relacionado. 
 

 
 

 

                                                 
2 Acesso ao sistema. Consulta estando logado no sistema e-Proc. 
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c – SIGILO Nível 2 – Restrito às Procuradorias 
 

• Usuário do e-Proc: dados e documentos acessíveis por qualquer usuário da Justiça, MPF e de 
Procuradorias Públicas (exceção de assistentes/estagiários).  
 

• Advogados somente com permissão expressa. 
 

• Consulta Pública do e-Proc: informação omitida. 
 

• Portal: informação omitida. 
 

• Processos relacionados com nível 2 não são exibidos na capa do processo principal para usuários que 
não tenham acesso.  
 
 

 
 
 
 

d – SIGILO Nível 3 – Restrito ao Órgão (da Justiça) 
 

• Usuário do e-Proc: dados e documentos acessíveis por qualquer usuário do Gabinete ou da Secretaria 
onde tramita o processo.  
 

• Demais usuários apenas com permissão expressa. 
 

• Consulta Pública do e-Proc: informação omitida. 
 

• Portal: informação omitida. 
 

• Capa do processo3/relacionados: informação omitida. 
 

 

 
 
 
 
 
 

                                                 
3 Capa do processo é a primeira tela do processo exibida ao se consultar um processo. 
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e – SIGILO Nível 4 – Restrito ao Diretor de Gabinete/Secretaria 
 

• Usuário do e-Proc: dados e documentos acessíveis apenas ao Diretor4 de Gabinete/Secretaria e ao 
Magistrado do processo.  
 

• Demais usuários apenas com permissão expressa. 
 

• Consulta Pública do e-Proc: informação omitida. 
 

• Portal: informação omitida. 
 

• Capa do processo/relacionados: informação omitida  
    

 
 
 
 

f – SIGILO Nível 5 – Restrito ao Magistrado 
 

• Usuário do e-Proc: somente o Juiz (atuante) do processo acessa os seus dados e documentos.  
 

• O Delegado ou Procurador que propôs a ação recebe automaticamente uma permissão expressa na 
respectiva ação. 

 
• O Diretor de Gabinete/Secretaria vê a existência de processos nível 5 atribuídos aos Magistrados do 

seu órgão, mas não possui acesso ao processo.  
 

• Demais usuários apenas com permissão expressa. 
 

• Consulta Pública do e-Proc: informação omitida. 
 

• Portal: informação omitida. 
 

• Capa do processo/relacionados: informação omitida. 
 

• Somente Magistrado pode aplicar este nível de sigilo a documentos. 
     
 

 
 

                                                 
4 Ao usuário do órgão que possua o perfil de Diretor Substituto também é acessível. 
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• O Nível 5 não deve ser aplicado a um processo “principal” mas a incidentes relacionados.  
Exemplo: se no decorrer de um inquérito surge um pedido de interceptação telefônica, este dever ser 
cadastrado como um processo à parte, relacionado ao inquérito (principal).  
 

• Assim, mesmo que o nível de sigilo do inquérito seja menor, os usuários que não possuem acesso a 
processos de nível 5 quando consultarem o inquérito, não verão o processo relacionado (pedido de 
interceptação telefônica). 

    
 
 

3 – PERMISSÕES EXPRESSAS 
 
Permissão expressa é a ação de conceder a um usuário o acesso ao processo ou ao documento que tenha um 
nível de sigilo maior do que o do seu perfil.  
 

O menu é este: 
 

 
 

 
Vamos apresentar a permissão expressa para um processo. A metodologia é a mesma para permissões 
apenas em documentos. 
 
Acessando o menu Permissões no Processo, abrir-se-á a tela a seguir, onde informaremos o número do 
processo que contenha um nível de sigilo e, a seguir, clicamos em Consultar: 
 

. 
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O e-Proc, então, exibe a tela onde lançamos a(s) permissões. 
 

 
 

 

Na tela acima podemos perceber que, no agrupador da 1ª seta à esquerda, devemos selecionar se estamos 
permitindo o acesso ou excluindo o acesso anteriormente permitido ( Negar ).  
 
Também poderemos, para o caso da Permissão, definir um período de acesso (inserindo Data de Validade). 
Ex.: Órgão de Plantão irá permitir apenas para o seu período de Plantão ( 1 dia ). Após, o sistema 
automaticamente irá excluir e nova solicitação deverá ser encaminhada para o Relator do processo. 
 
Na segunda seta, é onde iremos pesquisar o usuário relacionado com a 1ª ação escolhida (Permitir ou Negar 
o acesso). Essa busca poderá ser feita por Sigla ou Nome. 
 
Assim que terminamos de inserir a Sigla ou o Nome o sistema, automaticamente, começa a pesquisar o 
usuário e exibe o(s) resultado(s)5 na parte inferior deste agrupador (em cinza). Selecionado o resultado 
escolhido, basta clicar em Incluir. 
 
 

 
 

                                                 
5 Podem ser exibidos vários resultados para um mesmo nome ou sigla. Isso ocorre se o usuário tiver mais de um perfil cadastrado. 
Nesse caso, atenção para selecionar o perfil correto a ser concedida a permissão! Ex.: um Procurador pode ter os perfis de 
Procurador (vinculado a uma Entidade), o de Advogado (particular) e ainda o de Jus Postulandi. 
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Feito isso, o sistema cria a linha em amarelo acima, e, para confirmar a inclusão desejada, basta clicar no 
comando Salvar, na parte superior da tela. 
 
Pronto, está com a Permissão Expressa: 
 
 

 
 
 
Para excluir alguma Permissão Expressa bastará retornar a essa tela e clicar no ícone da Lixeira na linha do 
usuário que se deseja excluir a permissão anteriormente concedida. 
 
 

� Também é possível cadastrar um Grupo de usuários para a concessão da permissão. Por exemplo, um 
grupo da Subsecretaria (Diretor mais Supervisor, etc). Assim, o Gabinete poupa esforços de ficar 
cadastrando cada usuário individualmente.  

Para tanto basta criar o grupo (e a qualquer tempo editá-lo) nos respectivos ícones . 
 
 

 
 
 
 

Para Permissões Expressas em Documentos basta acessar a rotina mostrada na página 6 e será exibida a tela 
abaixo, onde poderemos permitir/negar individualmente (clicando no botão Permitir/Negar na linha do 
documento) ou em bloco (selecionando os documentos e clicando no botão Permitir/Negar em Bloco – topo 
da tela). 
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Observações: 
 
I - Permissão Expressa 
 

• Pode ser concedida em qualquer nível, apenas pelo usuário que detenha este nível e acesso ao 
respectivo processo. 
 

• Não pode ser propagada a terceiros (exceto MPF e PF). 
 

• A permissão expressa nível 2 concedida a um Advogado em um inquérito nível 2, não se estende ao 
incidente de quebra de sigilo relacionado mesmo que esteja com nível 2.  O processo é exibido na 
lista de relacionados. 

 
• A permissão expressa concedida pelo Desembargador Relator a um Procurador da República numa 

Apelação Criminal nível 5, não se estende à Ação Penal (originário da Apelação no 1º grau), ou ao 
Inquérito Policial e a um Pedido de quebra de sigilo que estejam no 1º grau, todos com nível 5.                         
Os processos são exibidos na lista de relacionados. 

 
 

II – Distribuição de Processos 
 

• Procuradores, Analistas, Delegados e Escrivães podem distribuir ações com sigilo nível 0, 1, 2, ou 5.   
 

• O e-Proc concede uma Permissão expressa ao respectivo usuário no mesmo nível do processo que 
está sendo distribuído. 

 
• No caso do MPF, onde o Analista distribui sempre em nome de um Procurador, este Procurador 

ganha também uma permissão expressa automaticamente. 
 

• No caso da PF, onde não há associação direta entre Escrivães e Delegados, o Escrivão que estiver 
distribuindo um processo no qual esteja atribuindo nível 1, 2, ou 5 deverá indicar na autuação6 deste 
processo, o(s) nome(s) do(s) Delegados que poderão atuar nele. Estes ganharão permissões expressas 
também de modo automático. 

 
• Analistas e Escrivães não podem propagar suas Permissões expressas. 

                                                 
6 Se isso não for feito o Gabinete ou a Subsecretaria tem que atentar para realizar uma intimação para a PF antes da primeira 
colocação em tramitação direta!  
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4 – SIGILO e PLANTÃO 
 

• Procuradores e Delegados podem distribuir ações com sigilo nível 0, 1, 2, ou 5 durante  o período de 
plantão judicial.   
 

• O processo é distribuído ao Juízo natural e fica sujeito às regras de sigilo estabelecidas. Caso o Sigilo 
seja 3 ou superior, ficará inacessível ao Magistrado e Servidores de plantão.  

 
• Procuradores e Delegados caso julguem necessário, poderão conceder permissão expressa apenas 

ao Magistrado de plantão e apenas em processos onde já possuam este acesso. 
 

• Esta permissão expressa perdura somente enquanto durar o período de plantão. 
 

• Durante este tempo, o processo permanece acessível aos Servidores e Magistrados ligados ao Juízo 
Natural, de acordo com o nível de sigilo atribuído. 

 
• Apenas processos distribuídos durante o período de plantão com nível 2 ou inferior, poderão ser 

acessados pelo Magistrado ou Servidor de Plantão. 
 

• O Magistrado de Plantão poderá ele próprio elevar o nível de sigilo do processo até o nível 5 
(Restrito ao Juiz). 

 
• Caso eleve o nível de sigilo do processo, o sistema concede de forma automática uma permissão 

expressa ao Magistrado plantonista. Esta permissão tem prazo de validade até o final do período de 
plantão. 

 
• Durante este tempo, o processo permanece acessível aos servidores e Magistrados ligados ao Juízo 

Natural, de acordo com o nível de sigilo atribuído. 
 
 
5 – VISUALIZAÇÕES DE DOCUMENTOS SIGILOSOS NO PROCESSO 
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